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  APRESENTAÇÃO
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  RENATO NOGUERA


  Em 1951, aos 25 anos de idade, o martinicano Frantz Fanon escreveu Essai sur la désaliénation du Noir [Ensaio sobre a desalienação do negro], seu trabalho de conclusão do curso de medicina na área de psiquiatria. A comissão julgadora não o aprovou, ponderando que um estudo clínico seria mais adequado. Essa reprovação diz muito mais sobre a universidade francesa do que sobre o candidato, que reagiu apresentando outra tese em pouco tempo.


  O que esse episódio revela? Antes de mais nada, que o estreitamento cognitivo da academia francesa dos anos 1950 impediu de vir à tona um trabalho autêntico de tema urgente e incômodo. Fanon lançava mão de um repertório criativo e de uma estratégia de sobrevivência típica de pessoas negras em contextos de colonização e de opressão racial. Ele precisou se adaptar e se reinventar e chegar aos limites da exaustão para ser aceito. Num prazo curtíssimo – duas semanas –, ele submeteu à banca uma nova tese, Alterações mentais, modificações de caráter, distúrbios psíquicos e déficit intelectual na heredodegeneração espinocerebelar: um caso de doença de Friedreich com delírio de possessão. Na arguição, Fanon, extremamente articulado, rebateu as objeções com segurança e erudição.


  Em 1952, parte da tese reprovada foi revisada e publicada sob o título Pele negra, máscaras brancas, livro que se tornou um marco do século XX para estudos de relações étnico-raciais, racismo, colonização, descolonização, antirracismo, abusos psiquiátricos e interfaces entre estudos da subjetividade e da política. Fanon faz uma análise crítica do projeto colonial racista, examinando seus dispositivos de “vendas” de máscaras brancas para incluir as populações negras no rol do “mundo civilizado”.


  Fanon procurou o intelectual e ativista político francês Francis Jeanson, um dos editores da revista Les Temps Modernes – lançada em outubro de 1945, a publicação dava voz a intelectuais que discutiam filosofia, política, arte e cultura no período do pós-guerra. O filósofo martinicano queria pleitear que sua obra fosse resenhada na revista e pedir uma sugestão de um nome para prefaciar seu livro. Jeanson acabou por aproximá-lo de Jean-Paul Sartre, que prefaciou Pele negra, máscaras brancas e, mais tarde, em 1961, Os condenados da terra. Coube ao autor estreante a honra de ter sido introduzido pelo mais célebre filósofo francês de seu tempo.


  Na Europa, a recepção da obra foi sintomática: como é que o que mais chamou a atenção dos intelectuais não foi o conteúdo da obra, mas a autoria do prefácio? Sartre desfrutava de grande popularidade, sem dúvida, no entanto por que não se falava do livro? Ele estaria sendo desprezado em razão de seu autor ser um homem negro nascido na Martinica?


  A análise da filósofa alemã Hannah Arendt, por exemplo, ressaltou certa glamourização da violência no pensamento de Fanon. A violência torna a política impossível,1 sustenta ela, que vê na argumentação do autor uma defesa da violência revolucionária – que Arendt desaprova como estratégia política.


  Pois bem, uma leitura detida de Fanon não revelaria outra coisa? Não se trata exatamente de propor a violência, mas de compreender que a colonização é um sistema predatório e a violência faz parte de sua dinâmica. Arendt, bem como outros comentadores, em sua crítica, não percebeu que, para Fanon, a violência é (uma forma de fazer) política. A modernidade ocidental perpetrada pela Europa seria indissociável da violência, direcionada contra a colônia, gente não branca – contra gente bárbara e incivilizada. Não se trata de endossar a violência ou propô-la, e sim de constatar sua realidade. Tanto que, em Os condenados da terra, ela é vista como um elemento desintoxicante para quem sofre a opressão colonial. Enfim, a violência escraviza ou liberta? Na introdução de Pele negra, máscaras brancas, Fanon dá uma pista:


  Por que escrever esta obra? Ninguém me pediu que o fizesse.


  Muito menos aqueles que ela interpela.


  E então? Então eu respondo calmamente que existem imbecis demais neste mundo. E tendo dito isso, compete a mim demonstrá-lo.


  Rumo a um novo humanismo…2


  O novo humanismo não encampa violência essencial porque faz parte da resistência anticolonial. A violência não é um fim em si. O perigo tanto da opressão colonial quanto da resistência anticolonial é sucumbir à adicção. A metrópole quer o controle da colônia; não pretende destruí-la integralmente, mas extrair suas riquezas naturais e explorar o trabalho, fazendo das pessoas suas ferramentas. A colônia pretende se libertar, virar as costas para a metrópole e gerir seu destino. Para a metrópole, o risco da violência é exterminar a colônia. Para a colônia, o perigo é ter seu projeto de liberdade inviabilizado pelo fato de ela só saber viver sob o regime da violência.


  A invocação “Ó corpo meu, faz sempre de mim um homem que questiona!”, presente em Pele negra, máscaras brancas, abre caminho para uma metáfora. A metrópole é o corpo, a colônia é o corpo do outro. A relação entre esses corpos conhece apenas a língua da violência. Além do idioma, a violência é uma substância que vicia. A metrópole só pode perdurar por meio da violência; a colonização é a expressão político-econômica e social dessa relação. O corpo adicto da colônia agoniza enquanto a metrópole goza. A violência anticolonial de Fanon não seria um capricho, mas um antídoto dialético contra a perversidade do gozo canalha da metrópole.


  Leitor de Hegel, Fanon entende a dialética como um processo de tese, antítese e síntese, quando então nasceria um novo momento. Ora, a violência da metrópole tem como antítese a violência revolucionária da colônia. E o resultado pode ser a descolonização. A violência da colônia não é uma antipolítica; é, sim, a língua nativa da metrópole e a forma como esta faz política. O fim da violência só pode ocorrer com a demolição das fronteiras entre metrópole e colônia: é isso que Fanon argumenta tanto em Os condenados da terra como em L’An V de la révolution algérienne [Ano V da Revolução Argelina], publicado em 1959, dois anos antes de sua morte. Mas essa questão já está em Pele negra, máscaras brancas, quando o filósofo insiste que a retirada das máscaras brancas constitui o ponto de partida para as pessoas negras superarem os efeitos do racismo. Se o humano é sinônimo de branco, restaria às pessoas negras buscar essa máscara. A colonização é racista, o racismo é colonial, um alimenta o outro.


  A análise do racismo inclui as estruturas da colonização, além da psicopatologia. O contato de uma pessoa negra com o mundo branco já a prejudica: “Uma criança negra, normal, tendo crescido no seio de uma família normal, ficará anormal ao menor contato com o mundo branco”.3 Para Fanon, o racismo é determinado historicamente e funciona para a opressão sistemática de um povo, uma opressão que passa por instâncias políticas, jurídicas, econômicas e psicológicas. A práxis revolucionária é um antídoto. Ou seja, uma organização política que promova a destituição do poder racista colonial pode expulsar o colonizador das estruturas do poder.


  Mas existe outra dimensão do racismo que não pode ser combatida pelas armas. As patologias psicológicas decorrentes de um mundo branco produzido como único e verdadeiro acabam por impor transtornos de outra ordem às pessoas negras. O branco colonizado pode escapar aos olhares do branco colonizador e, mediante uma “boa educação”, estabelecer um diálogo com a metrópole. O homem negro, por sua vez, não pode fingir; mesmo que use uma eficiente “máscara branca”, ele se denuncia à primeira vista. O racismo é “epidérmico” – essa “epidermização da inferioridade” que recai sobre as pessoas negras é um dos aspectos ressaltados por Fanon. O racismo é um sistema que facilita a exploração por meio da identificação de gente “civilizada” e “incivilizada”. Para a metrópole branca, esse modo de situar as populações é mais fácil, uma vez que evidente.


  O racismo antinegro difere de outros racismos. Sartre disse que um judeu pode negar sua condição.4 Se uma mulher branca cigana do Leste Europeu usar as roupas certas, pode se disfarçar numa multidão branca. Quando se trata de uma pessoa negra, não é necessário verificar sobrenome ou buscar um código cultural disfarçado: a negritude está sempre anunciada na pele, está na cara.


  A práxis revolucionária pela descolonização da periferia do capitalismo é um aspecto da filosofia de Fanon que ganhou muito destaque. No entanto, sem se esquivar da centralidade do tema na obra do autor, há outros aspectos marcadamente relevantes em seu pensamento. A resistência não se dá somente pela luta armada, pois a colonização não é apenas política e social: tem uma natureza profunda e silenciosa, apresenta raízes psicológicas que não se deixam enxergar a olho nu.


  À primeira vista poderia parecer que o fim da colonização política libertaria a subjetividade. As contribuições do primeiro livro do autor, porém, ajudam a entender outra coisa. A subjetividade – aqui compreendida de modo amplo como o aparelho psíquico, modos de pensar, de sentir e de desejar – fica comprometida a despeito das bandeiras hasteadas e dos hinos entoados. O veneno da colonização não se expurga meramente com a saída das tropas francesas da Argélia.


  Outra questão importante é a recepção de Fanon no Brasil. De modo geral, o martinicano propôs um deslocamento da Europa: não mais o centro filosófico, político, econômico e cultural do planeta, mas uma simples província. Tal transposição ajudou a enviesar a recepção de sua obra no contexto europeu. Todavia, no Brasil da década de 1950, a situação era ainda mais grave. O pensamento de Fanon nem ecoou no mundo acadêmico brasileiro, que parecia desconhecer seu trabalho. O difícil acesso às publicações poderia ser uma hipótese razoável para explicar esse silêncio, porém isso não corresponderia à realidade. Naquele momento, no país, cinco intelectuais que pensavam as relações étnico-raciais – Clóvis Moura, Florestan Fernandes, Octavio Ianni, Roger Bastide e Sérgio Milliet – não ignoravam a existência de Frantz Fanon, embora de 1952 a 1960 nenhum deles tenha publicado uma linha sequer sobre o filósofo martinicano, como atesta o cuidadoso levantamento bibliográfico feito pelo sociólogo Antonio Sérgio Alfredo Guimarães.5


  Qual seria o motivo da indiferença desses intelectuais brancos em relação a Fanon? Bem, naquela época, a influência marxista inseria a questão racial no contexto da luta de classes. O racismo não era necessariamente visto como um sistema à parte da opressão social. Embora Fanon desse muita importância à dominação econômica, ele privilegiava o enredo racial, que a luta de classes não podia suplantar ou subsumir. De algum modo, os estudos das relações étnico-raciais, coordenados principalmente por Bastide e Fernandes, não trabalhavam o racismo como uma categoria totalmente independente das questões de classe social.


  Em 2008, Guimarães publicou o artigo “A recepção de Fanon no Brasil e a identidade negra”, trabalho útil para entender por que a
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